
 

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº _____ 2019 

(DO SR. ALIEL MACHADO) 

 

 

Susta a aplicação do Decreto nº 9.690, de 23 de janeiro 
de 2019, no que diz respeito à delegação da 
competência de classificação de informações públicas 
nos graus de sigilo ultrassecreto ou secreto. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica sustada a aplicação do disposto no Decreto nº 9.690, de 23 de 

janeiro de 2019, no que pertine à modificação dos parágrafos 1º ao 4º no art. 30 do 

Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, retomando seu texto anterior, de modo a 

tornar vedada a delegação da competência de classificação de informações públicas 

nos graus de sigilo ultrassecreto ou secreto. 

 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Trata-se da sustentação do Decreto nº 9.690, de 23 de janeiro de 2019, que 

alterou o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011: a importantíssima Lei de Acesso à Informação. 

Um ponto fundamental da regulamentação foi alterado pelo Decreto em 

questão, assinado pelo Vice-Presidente da República (e Presidente em exercício no 

momento da assinatura), Antônio Hamilton Martins Mourão. Com o Decreto, permite-



se a servidores comissionados classificar informações públicas como ultrassecretas, 

mantidas em sigilo por 25 anos. Na prática, a ampliação do rol de pessoas 

autorizadas a classificar informações públicas como sigilosas terá como resultado a 

ampliação também do número de documentos sigilosos, algo criticado pelas 

entidades e especialistas no tema – como a Associação Brasileira de Jornalismo 

Investigativo (ABRAJI) e Organizações Não-Governamentais como a Transparência 

Internacional. Enfim, o Decreto, tal como está redigido, prejudica a transparência, o 

controle social das instituições públicas. O sigilo deveria ser exceção, e está sendo 

cada vez mais ampliado, razão pela qual o Decreto vai além do poder regulamentar, 

e reduz o alcance da lei que pretende regulamentar: a Lei de Acesso à Informação. 

Até então, essa classificação de informações públicas como secretas era 

exclusiva de Presidente e Vice-Presidente da República, Ministros e autoridades 

equivalentes, comandantes das Forças Armadas e chefes de missões diplomáticas 

no exterior. Por se tratar de tema sensível e excepcional à regra da ampla 

transparência, o Decreto de 2012 vedava a delegação da competência de 

classificação nos graus de sigilo ultrassecreto ou secreto (art. 30, §1º). 

Pois bem. O Decreto nº 9.690, de 23 de janeiro de 2019, passa a permitir 

essa delegação para servidores comissionados, que ocupam cargos públicos de 

direção, chefia e assessoramento sem a exigência de comprovação de formação 

acadêmica superior. Também não precisam ter vínculo funcional com a 

administração pública federal e são nomeados e exonerados livremente, por meio de 

portarias publicadas no Diário Oficial da União. O rol, além de grande, desconsidera 

o quão sensível é o tema – razão que justificava a limitação da competência aos 

altos cargos da República. Por esses motivos tal norma deve ser sustada. 

 

Sala das Sessões, em        de                   de 2019. 

 

 

 

DEPUTADO ALIEL MACHADO 


